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RESUMO

O presente trabalho tem por escopo analisar comparativamente o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos – instituído pelo Decreto Presidencial nº 7.037 de dezembro 2009 - com os programas nacionais que o antecederam, criados respectivamente nos anos de 1996 e 2002. Trata-se o 3º PNDH de um tema recorrente na política nacional, porque contempla um conteúdo há muito debatido nas sociedades moderna e contemporânea, em virtude das demandas e evoluções históricas dos povos terem assim determinado que fosse. 

Serão apresentados e enumerados neste trabalho os 06 (seis) eixos orientadores e as 25 (vinte e cinco) diretrizes do 3º Programa Nacional de Direitos Humanos. A apresentação destes eixos e diretrizes é essencial para a comparação e o entendimento das ações propositivas tratadas, dada a carga ideológica que toda ação governamental possui e indiretamente acaba por implantar ao meio social que lidera e que, de certo modo, foi o escolhido pela população, ainda que não em sua unanimidade, nas urnas.

Para o sucesso da análise crítico-comparativa, far-se-à necessário também estudo aprofundado dos planos(nomenclatura também comum aos programas) anteriores ao 3º PNDH, quais sejam, os 1º e 2º PNDH, com a exposição das conclusões encontradas como fruto da comparação empreendida. Estudar os Programas Nacionais de Direitos Humanos significa explorar não somente as suas ações programáticas, mas proceder à contextualização histórica de sua elaboração e a visualização da demanda por suas criações. Portanto, a função deste é servir como mais uma oportunidade de debate crítico e estudo aprofundado do 3º Programa Nacional de Direitos Humanos.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho almeja analisar e apresentar criticamente o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos, programa este aprovado por meio do decreto presidencial de 21 de dezembro de 2009. Basicamente, pode-se dizer que o 3º Plano Nacional de Direitos Humanos inicialmente consistia num apanhado de 521 (quinhentas e vinte e uma) ações programáticas correlacionadas com a promoção, garantia e afirmação dos Direitos Humanos no país.

As ações programáticas estão distribuídas em 25 (vinte e cinco) diretrizes fundamentais, as quais serviram de baliza para a especificação das ações almejadas. Por fim, cabe ainda mencionar que as diretrizes estão também distribuídas em 06 (seis) eixos orientadores, que, como o próprio nome esclarece, serviram para a orientação das políticas governamentais.

Os Direitos Humanos são os alicerces deste programa e, como corolário da promoção do indivíduo, evoluíram ao longo dos séculos para alcançar hoje uma medida de atuação mínima que garanta o tratamento adequado aos indivíduos, ainda que teoricamente, independente de classes sociais, raça, cultura e gênero. 

O propósito essencial deste trabalho monográfico é de servir como uma oportunidade acadêmica de debate e estudo introdutório do 3º Plano Nacional de Direitos Humanos. Importante citar nesse mister que o 3º PNDH, como os programas que o antecederam, não é em si mesmo uma lei imperiosa que faz valer todo o conteúdo programático que carrega, pois apenas aprova as diretrizes básicas de uma governança durante seu período de exercício político.

Em linhas gerais, pode-se definir como Direitos Humanos todo aquela garantia ou direito lato sensu que visa a proteger a vida,  salvaguardar o bem estar físico e psicológico do indivíduo e promover a melhoria e a manutenção da sua qualidade de vida, e das boas relações sociais, com fomento da cultura, lazer, segurança e dos mais diversos aspectos sociais (alimentação, moradia, saúde, educação, etc.).

2. DESENVOLVIMENTO

A história, ou em melhores palavras, o estudo histórico de eventos e fatos é primordial para se entender os rumos de um povo, um pensamento ou mesmo compreender as influências de uma idéia ou política no seio de uma nação. Não há que se pensar em política, economia e ciências humanas dissociadas da história2. Assim, este artigo não poderia furtar-se à missão de contextualizar os períodos em que o 3º PNDH e os planos antecessores foram elaborados. 

2.1. A ELABORAÇÃO DOS PNDH I, II E III E SUAS DEVIDAS CONTEXTUALIZAÇÕES HISTÓRICAS.

O 1º Plano Nacional de Direitos Humanos foi instituído em 13 de maio de 1996, por meio do decreto presidencial nº 1.904, durante o primeiro mandato do sociólogo e cientista político Fernando Henrique Cardoso, que viria a ser reeleito ainda para um segundo mandato, sendo sucedido pelo metalúrgico Luiz Inácio Lula da Silva. Nasceu assim o 1º PNDH na segunda metade da década da “transição econômica”, pois sucedeu a “década perdida” de 1980 e antecedeu a atual década da “retomada do crescimento econômico” de 2000. Muitos farão a indagação se não terão os problemas da década anterior atingido a década de 1990 e feito desta também uma década perdida.

No campo econômico, o Brasil pouco cresceu, e na área social, poucas foram os avanços experimentados. O PIB brasileiro a partir dos anos 90 cresceu próximo dos 2% anuais, tidos como equivalentes à estagnação econômica, quando relacionados com a expansão demográfica e o crescimento da PEA (população economicamente ativa) no mesmo período comportado.

Os principais vilões da economia à época3 foram as altas taxas de juros, à sombra da inflação galopante dos anos anteriores e que precisavam de controle, agora com a adoção da nova moeda, em 1994, o Real. O preço que se pagava, portanto, pelo controle da inflação eram as taxas de juros elevadas. Com juros elevados, poucos foram os postos de emprego criados, acentuando o desemprego no país, e a baixa remuneração dada aos trabalhadores da base piramidal da produção brasileira. Esse quadro abria espaço para a criação de um plano nacional para a promoção dos Direitos Humanos, o 1º PNDH. 

As expectativas em torno deste primeiro programa naturalmente seriam muitas, e deviam-se a motivações parecidas, todavia distintas que se acumularam ao longo de anos, e terminaram por criar a expectativa por melhorias sociais em face ao desrespeito dos Direitos Humanos no país. O Brasil vivia nesse momento um ainda frágil engatinhar de um país recém encontrado com a democracia e que pretendia, nas suas outrora utópicas idealizações, fortalecer as garantias individuais suprimidas pelo regime militar que precedeu – durante longos anos - aquele período histórico. 

Essa transição entre uma ditadura militar de vários anos e o reencontro com a democracia popular representativa foi conturbada e paulatina. Mas não foi o 1º PNDH o primeiro passo dado pela República brasileira no sentido de ver afirmadas as garantias fundamentais ao homem e os direitos humanos. Precederam ao 1º PNDH algumas medidas que possibilitaram a chegada do dia em que o próprio país chamaria a si a responsabilidade de estabelecer um Plano Nacional de Direitos Humanos.

Entre os passos empreendidos pelo Brasil que abriram caminho ao 1º PNDH, deve-se citar a promulgação da Constituição Federal de 1988. Foi por meio desta constituição republicana que o Brasil afirmou sua direção rumo a redemocratização do país, perdida com a vigência dos anos de ferro da ditadura militar.


A Constituição Federal de 1988 não somente simbolizou a redemocratização de um país carente de liberdades no pós-ditadura, como ratificou em seu texto as iniciativas internacionais de promoção dos direitos humanos, dentre os quais é imperioso fazer menção à Declaração Universal dos Direitos Humanos (Nações Unidas – 1948) e à Convenção Americana de Direitos Humanos, através do Pacto de São José da Costa Rica, em 1969. 

Posteriormente à Constituição Federal de 1988, o Brasil empreendeu outros passos para chegar ao 1º PNDH, sendo signatário em diversos tratados internacionais: Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1989); Convenção sobre os Direitos da Criança (1990); Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1992); Convenção Americana de Direitos Humanos (1992); Declaração e Programa de Ação de Viena (1993); Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1995).

Seguindo esta trilha de afirmação dos direitos do homem, natural que mais adiante quisesse o estado brasileiro lançar um plano diretivo, pois foi nisso que consistiu o 1º Programa Nacional de Direitos Humanos. A iniciativa não foi mera espontaneidade do Estado brasileiro, mas sim o atendimento ao que ficou acordado ser feito pelos países signatários da Convenção de Declaração e Programa de Ação da Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em 1993, em Viena – Áustria. Ao elaborar o seu 1º PNDH, o Brasil tornou-se o 3º país a elaborar um plano nacional de direitos humanos próprio, após as iniciativas da Austrália e Filipinas, respectivamente. 

No intuito de dar legitimidade ao programa, foram realizados seminários regionais consultivos em São Paulo, Belém, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Natal, bem como foram utilizados outros meios de consulta, inclusive com o debate do 1º PNDH na I Conferência Nacional de Direitos Humanos, organizada pela Câmara de Deputados Federais. Como se pode notar, a participação da sociedade civil foi a mais pluralista possível, visando a alcançar os interesses que compõe um país diversificado e  culturalmente complexo como é o caso do Brasil. 


Finalmente, o projeto do Programa foi apresentado e debatido na I Conferência Nacional de Direitos Humanos, promovida pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, com o apoio do Fórum das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, Comissão de Direitos Humanos da OAB Federal, Movimento Nacional de Direitos Humanos, CNBB, FENAJ, INESC, SERPAJ e CIMI. O Programa foi encaminhado, ainda, a várias entidades internacionais. Neste processo de elaboração, foi colocada em prática a parceria entre o Estado e as organizações da sociedade civil. Na execução concreta do Programa, a mesma parceria será intensificada. Além das organizações de direitos humanos, universidades, centros de pesquisa, empresas, sindicatos, associações empresariais, fundações, enfim, toda a sociedade brasileira deverá ter um papel ativo para que o Programa se efetive como realidade. (PNDH 1, 1996. p. 7)

O Brasil é um país onde a mazela da desigualdade social faz-se ainda muito presente, conduzindo muitos de seus cidadãos à condição de marginalizados dos debates políticos e das políticas públicas de educação, saúde, alimentação, lazer, entre outros. Por mais que em consultas às entidades representativas se vise a abarcar o mais amplo viés de interesses distintos, não há que se garantir aqui a participação plúrima de todos os componentes da nação nessa formação programática.

A metodologia para a elaboração do 1º Programa Nacional de Direitos Humanos foi exatamente a mesma utilizada para a elaboração dos planos que o sucederam, no caso, o 2º e o mais recente destes, o 3º PNDH. 

Ambos também contaram com a participação da sociedade civil, que como já fora aqui mencionado, intencionava a legitimação social das ações programáticas propostas nos planos, mas também desejava, através dessas consultas à sociedade, colher os dados essenciais à elaboração das políticas públicas de promoção dos Direitos Humanos. Obter um retrato fiel da realidade brasileira permitiu a elaboração de PNDH´s condizentes com as demandas sociais do país.

O 2º PNDH também fora obra do presidente Fernando Henrique Cardoso, já durante o exercício do seu 2º mandato. Assim, em 13 de maio de 2002, por meio do Decreto presidencial nº 4.229, fora instituído o 2º Programa Nacional de Direitos Humanos, revogando todas as disposições existentes no decreto nº 1.904, aquele que instituíra o 1º PNDH, como também ampliando o rol das disposições programáticas pretendidas pelo governo na esfera dos Direitos Humanos.

A criação do 2º PNDH teve dois propósitos específicos, além do papel principal de ser uma reiteração da agenda governamental brasileira na promoção dos Direitos Humanos - seja dentro do país, com medidas legislativas e ações práticas, como fora do país, na relação com demais países soberanos, ou ainda no envio de forças de paz a países como o Haiti, em meados de 2004

Os propósitos específicos com a criação do 2º PNDH foram a conclusão das medidas praticadas em razão do 1º PNDH, com a elaboração de um relatório final constante no preâmbulo da criação deste 2º PNDH, como também a ampliação do rol de Direitos Humanos tutelados pelo governo brasileiro. Inicialmente, com a elaboração estrita do 2º PNDH ao governo federal brasileiro, seus entes e a participação das entidades civis, o texto preliminar do novo PNDH contaria com 500 proposições programáticas. Todavia, após consulta popular pela internet, o texto final do decreto nº 4.229/2002 viria a carrear 518 propostas de ações governamentais.

Os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso na presidência do Brasil, 1995-1998 e 1999-2002, podem ser resumidos na tentativa de controle de juros, adoção do Plano Real como uma moeda forte face ao dólar – ao menos nos primeiros anos de sua existência -, uma forte política de privatizações de empresas estatais. A aprovação da reeleição para presidente da República, governadores de Estado e  do Distrito Federal e prefeitos, através de Emenda Constitucional nº 16/1997, deu-se em seu governo e outras nuances viriam ainda caracterizar o segundo mandato de FHC, principalmente no campo econômico, com a mega desvalorização do Real frente ao Dólar, em razão de crises financeiras internacionais concomitantes ao seu governo. 

As crises financeiras da Rússia, México e de países do sudeste asiático conduziram o Brasil à sua maior crise financeira da história, implicando no grande aumento dos juros reais e da dívida interna brasileira. Porém, o governo de FHC não fora marcado somente por aspectos negativos, pois além de ser o presidente pioneiro no país na adoção de uma agenda programática de Direitos Humanos, com os PNDH I e II, Fernando Henrique Cardoso também foi o presidente que criou os programas sociais ainda hoje utilizados e de grande repercussão no país: o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e o Vale Gás. Posteriormente, já no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, estes três programas foram reunidos em um programa maior, o Bolsa Família, visando a um controle e uma eficácia melhores. 

Ainda no governo de FHC, como destaque, fora criado o gasoduto Brasil-Bolívia e fora criada uma das mais importantes leis para a governança responsável: a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que comemora em 2010, a primeira década de vigência, ainda que com modificações no decurso dos anos. 

Já 3º PNDH nasce por meio do decreto nº 7037 de 21 de dezembro de 2009, no fim do segundo mandato do atual presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, o primeiro presidente de formação simples, nordestino, metalúrgico, ex-sindicalista e co-fundador do Partido dos Trabalhadores-PT, atualmente um dos partidos de maior expressão no cenário nacional.

A década compreendida de 2000 a 2009 foi um período em que o Brasil experimentou índices de desenvolvimento social mais favoráveis quando comparados com a década precedente. Por óbvio que os números devem ser avaliados com a devida cautela, afinal estamos temporalmente muito próximos do último período avaliado – o que pode gerar uma enganosa interpretação dos dados.

Na década de 2000, o Brasil passou a compor os países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), destacados na década de 2000 em razão do rápido crescimento experimentado por suas economias, as quais ainda encontram-se em desenvolvimento. No caso do Brasil, especificamente, pende dar evidência ao mercado livre que possui e a sua capacidade exportadora. Em 2008, segundo dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – o Produto Interno Bruto do país (PIB) cresceu 5,1% e chegou aos R$ 2,9 trilhões. E a taxa de investimento no país foi de 19% em 2008, superando a anteriores na série iniciada em 2000.

Todavia o problema da desigualdade social, no ponto da má distribuição de renda, continua a fazer do país um local violento de modo geral, pobre em muitos municípios e, assim, carente de medidas que venham a promover os Direitos Fundamentais que a Constituição de 1988 teoricamente garante, mas ainda não são vistos no quotidiano de muitos brasileiros – exalta-se assim o campo frutífero para os PNDH´s.

O 3º PNDH foi criado, como acima dito, pelo decreto nº 7.037/2009, mas sofreu importantes modificações em seu texto com o decreto nº 7.177/2010, de 12 de maio do corrente ano, modificações estas que serão abordadas em ponto seguinte. A nota crítica ao 3º PNDH fica mesmo pela modo tardio em que fora elaborado, deixando de ser um plano do governo criador, para ser, assim espera-se, um plano para o próximo governante que assumirá a chefia do país. 

Ademais, não são restritas à esfera federal a iniciativa por medidas de Direitos Humanos. Então, muito bem podem as ações programáticas serem cumpridas por estados e municípios na sua esfera de atuação, desde que condizentes com a orientação maior das normas programáticas existentes e a aprovação de leis neste tocante na esfera cabível.

Ao ser criado em 2009, o 3º PNDH encontra um momento bem distinto do país nos relacionamento internacionais. O país é alvo freqüente de investimentos externos e impressiona internacionalmente pelo poderio de sua economia, atrativa pelo número de potenciais consumidores, pela riqueza de mão de obra e matérias-prima. A valorização do Real, bem como a desvalorização do dólar no mercado mundial favoreceram as viagens de brasileiros ao exterior, ao passo que frearam o volume intenso das exportações. Estima-se que em 2010 a taxa de crescimento do país seja de 6,5%, somente comparável a de países como China e Índia e que já traz o receio de superaquecimento da economia, pois gera o problema da grande demanda por infraestrutura (estradas, energia, entre outros) que o Brasil não tem condições de atender momentaneamente.

2.2 – TRAÇO COMPARATIVO ENTRE OS TRÊS PNDH´s.

O primeiro passo para a comparação entre os três PNDH´s é a análise minuciosa dos seus respectivos decretos instituidores. Tratam-se os três de decretos presidenciais. O decreto presidencial está previsto no artigo 84 da Constituição Federal de 1988, e é definido pela doutrina administrativista da seguinte maneira: 

O decreto é ato administrativo formal, de competência privativa do Presidente da República, podendo veicular, em sua substância, atos individuais ou atos gerais. No primeiro caso, dirige-se a sujeitos determinados, produzindo efeitos concretos. Como ato geral, possui destinatários inominados, com claro conteúdo normativo. Nesta última hipótese, cumpre ainda distinguir o decreto regulamentar, cuja função cinge-se a regular “a fiel execução” das leis, do decreto autônomo com espectro normativo próprio, independente de lei. (DI PIETRO. 2002. P. 174)

Com a Emenda Constitucional nº 32 de 11 de setembro de 2001, o artigo 84 da Constituição Federal de 1988 passou a vigorar com a seguinte redação:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

VI – dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;

De tal sorte, os decretos instituidores dos Programas Nacionais de Direitos Humanos se enquadram como decretos presidenciais na figura prevista no artigo 84, VI, alínea a da CF/88, pois são atos administrativos formais que vinculam atos gerais, ou seja, estão direcionados a uma coletividade com certo grau de ato normativo. Os atos normativos autônomos que carregam são uma tutela estatal dos Direitos Humanos, que a todos é imposta, mas que como já mencionamos, vem como uma política governamental e para tanto se utilizará especificamente de leis que deverão respeitar os trâmites legislativos pertinentes em suas aprovações posteriores.

Ainda que os decretos instituidores do PNDH´s sejam erga omnes e tragam consigo conteúdo normativo, no mister dos planos que instituem, eles apenas denotam uma política a ser implementada pelo estado na sua governança – na organização e funcionamento da administração federal - não se coadunando o plano em si em um ato auto-executável, pois os decretos trazem mais que somente o PNDH respectivo e também os planos para serem efetivados – deixando de ser ações propostas para serem ações praticadas – deverão ser premiados com a presença de suas ações programáticas em leis posteriores aos planos criados.

Na comparação entre os decretos: nº 1.904/96, 4.229/2002 e 7.037/2009, fica claramente evidenciada a maior complexidade do último, instituidor do 3º PNDH. Enquanto os dois primeiros são sucintos e objetivos, o decreto nº 7.037/2009 é extenso e já determina especificamente quais serão os eixos norteadores deste terceiro PNDH, suas diretrizes, bem como quais serão as secretarias e ministérios incumbidos da realização formal e da prática das ações programáticas que propõe.

Ademais, relevante destacar que a complexidade acima referida ao 3º PNDH está denotada na sua extensão, pois o programa conta com 228 páginas, na qual são expostas 521(quinhentas e vinte uma) ações programáticas, distribuídas em 25 (vinte e cinco) diretrizes, as quais se encontram entre os 06(seis) eixos norteadores do programa. O 2º PNDH conta com 68 páginas, sendo que nesta estão presente 518(quinhentas e dezoito) proposições, com 06(seis) objetivos listados no artigo 2º do decreto nº 4.229/02. Por fim, o 1º PNDH conta apenas com 21 páginas, onde são apresentados os 06(seis) objetivos do programa – objetivos esses que foram a base da elaboração dos objetivos do 2º PNDH – e pouco mais de 200(duzentas) ações programática, que estão divididas entre realizáveis a CURTO, MÉDIO e LONGO prazo.

Os três decretos submetem a coordenação dos PNDH´s ao Ministério da Justiça, conforme se vê nos artigos 4º dos decretos nº 1.904/96, 4229/02 e 7037/09. Todavia, somente no último decreto está prevista a figura de um comitê específico para o acompanhamento e monitoramento do PNDH. O Comitê criado tem finalidades específicas e caberá ao próprio comitê a elaboração de seu regimento interno, bem como a elaboração dos Planos de Ação, responsáveis diretos pela prática de medidas que promovam os Direitos Humanos. 

O 3º PNDH é portanto fruto da proposição de inúmeros ministérios que estiveram dedicados à elaboração deste mais recente programa.

As políticas públicas em Direitos Humanos que o Governo Federal desenvolve se distribuem por todas as áreas da administração e um ponto forte nesta terceira edição do PNDH é o fato inédito de ele ser proposto por 31 ministérios. (PNDH-3. 2009. p.11)

Outro aspecto que salta aos olhos no decreto nº 7.037/09 em comparação aos outros dois decretos mencionados é a idéia de planos bianuais para a avaliação das ações empreendidas com o PNDH-3. No decreto nº 1.904/96 não há qualquer menção a planos avaliadores das ações do PNDH-1 e no decreto nº 4.229/02 ainda que haja menção a planos avaliadores, esses planos seriam divididos entre os entes participantes da implementação do PNDH-2, devendo ser apresentados a cada ano, mas sem uma avaliação conjunta explícita dos resultados obtidos. 

As ações programática do PNDH-1 giravam em torno da idéia de combate à banalização da morte em nosso país, seja no trânsito, seja com a violência nas grandes cidades, através de chacinas, o crime organizado, o tráfico de drogas e exploração do trabalho no campo, tudo isso fruto de valores conturbados, distorcidos  e da própria marginalização dos indivíduos, principalmente quando enquadrados nas minorias sociais, vitimizadas pela falta de políticas públicas adequadas. O prefácio do PNDH-1 traz este que é o viés central do primeiro programa nacional do governo brasileiro para a proteção dos Direitos Humanos:

A maior parte das ações propostas neste importante documento tem por objetivo estancar a banalização da morte, seja ela no trânsito, na fila do pronto socorro, dentro de presídios, em decorrência do uso indevido de armas ou das chacinas de crianças e trabalhadores rurais. Outras recomendações visam a obstar a perseguição e a discriminação contra os cidadãos. Por fim, o Programa sugere medidas para tornar a Justiça mais eficiente, de modo a assegurar mais efetivo acesso da população ao Judiciário e o combate à impunidade. (PNDH-1. 1996. p. 2)

Os Direitos Humanos no mundo surgiram paulatinamente em razão das demandas que se colocaram no caminho das sociedades. Todavia, as ciências jurídicas dividiram os Direitos Humanos em gerações – primeiramente pelo professor Karel Vazak, inspirado no lema da Revolução Francesa, e posteriormente pelo jurista italiano Norberto Bobbio, no sua obra “A era dos Direitos”, publicado inicialmente em 1992.

O fato de os direitos humanos em todas as suas três gerações - a dos direitos civis e políticos, a dos direitos sociais, econômicos e culturais, e a dos direitos coletivos - serem indivisíveis não implica que, na definição de políticas específicas - dos direitos civis - o Governo deixe de contemplar de forma específica cada uma dessas outras dimensões. O Programa, apesar de inserir-se dentro dos princípios definidos pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, contempla um largo elenco de medidas na área de direitos civis que terão conseqüências decisivas para a efetiva proteção dos direitos sociais, econômicos e culturais, como, por exemplo, a implementação das convenções internacionais dos direitos das crianças, das mulheres e dos trabalhadores. (PNDH-1. 1996. p. 5)

O 1º PNDH reconhece a importância de todos os tipos de direitos humanos, independente de qual geração estes se enquadrem, afirmando que a existência de um direito se dá por completo no respeito de tantos quais sejam os direitos inerentes ao homem, todavia pondera que para o atendimento de determinados direitos humanos é essencial que se tenha por ponto de partida a atenção do estado nos direitos – que considera mais básicos – os civis, ressalvando o papel fundamental do  Poder Judiciário no atendimento aos Direitos Humanos:

Mas, para que a população possa assumir que os direitos humanos são direitos de todos, e as entidades da sociedade civil possam lutar por esses direitos e organizar-se para atuar em parceria com o Estado, é fundamental que seus direitos civis elementares sejam garantidos e, especialmente, que a Justiça seja uma instituição garantidora e acessível para qualquer um. Serão abordados, no Programa, os entraves à cidadania plena, que levam à violação sistemática dos direitos, visando a proteger o direito à vida e à integridade física; o direito à liberdade; o direito à igualdade perante à lei. (PNDH-1. 1996. p. 5)

O 2º PNDH, anos após, em complementação aos direitos tutelados nas ações programáticas do 1º PNDH, e revisando quais foram as políticas públicas que de fato tornaram-se práticas rotineiras do país na promoção dos Direitos Humanos, adotou em sua maior parte os direitos de 2º geração – direitos sociais, econômicos e culturais - como pode ser visualizado em suas ações programáticas apresentadas e confirmando com o que está contido em seu prefácio:

Ao adotar, em 13 de maio de 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Brasil se tornou um dos primeiros países do mundo a cumprir recomendação específica da Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993), atribuindo ineditamente aos direitos humanos o status de política pública governamental. Sem abdicar de uma compreensão integral e indissociável dos direitos humanos, o programa original conferiu maior ênfase à garantia de proteção dos direitos civis. O processo de revisão do PNDH constitui um novo marco na promoção e proteção dos direitos humanos no País, ao elevar os direitos econômicos, sociais e culturais ao mesmo patamar de importância dos direitos civis e políticos, atendendo a reivindicação formulada pela sociedade civil por ocasião da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 13 e 14 de maio de 1999 na Câmara dos Deputados, em Brasília. (PNDH-2. 2002. p. 5)

Pela lógica natural dos acontecimentos, restaria ao PNDH-3 tratar dos Direitos Humanos de 3ª Geração, mas desde que nos planos anteriores e com as políticas implementadas se alcançasse um grau tal de desenvolvimento, promoção e afirmação dos direitos das 1ª e 2ª gerações que prescindisse o Estado brasileiro de reafirmá-los no PNDH mais recente, o que na prática não aconteceu. Assim, a temática do 3º PNDH não ficou restrita aos Direitos Humanos de 3ª Geração:

O PNDH-3 incorpora, portanto, resoluções da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos e propostas aprovadas nas mais de 50 conferências nacionais temáticas, promovidas desde 2003 – segurança alimentar, educação, saúde, habitação, igualdade racial, direitos da mulher, juventude, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, idosos, meio ambiente etc –, refletindo um amplo debate democrático sobre as políticas públicas dessa área. (PNDH-3. 2009. p. 11)

Esta consideração de reafirmar através de novos programas os Direitos Humanos já mencionados em programas anteriores denota a incapacidade pública de promover e garantir o respeito aos Direitos Humanos no país, seja pela ausência de implementação de leis ou políticas públicas específicas além das ações programáticas elaboradas. Mas não só, pois denota também a teia social existente no nosso país, na qual muitos ainda encontram-se marginalizados do centro onde é promovida à inclusão no mundo de direitos e garantias.

O PNDH-1 continha além disto ações programáticas voltadas para: a proteção ao direito à vida; à segurança das pessoas; o combate à impunidade; a proteção ao direito à liberdade, à liberdade de expressão; a classificação indicativa de obras; o combate ao trabalho forçado; o aperfeiçoamento das medidas e penas privativas de liberdade; o tratamento igualitário entre os indivíduos; a proteção e promoção da criança e do adolescente, das mulheres, dos negros e das sociedades indígenas. E ainda, a proteção e tratamento adequado aos idosos, aos refugiados, aos portadores de deficiência e a educação para a cultura dos direitos humanos e afins.

As ações programáticas propostas nas temáticas acima arroladas dividiam-se em ações programáticas de curto, médio e longo prazo, no sentido de serem buscadas com essa estipulação de tempo, mas também equacionando os critérios de prazo com a necessidade de urgência no atendimento das ações programáticas elencadas no PNDH-1. Isso já demonstra o entendimento governamental acerca das necessidades mais imediatas nos país no tocante aos Direitos Humanos, afinal, não basta elaborar um programa, é preciso elaborá-lo com critérios determinados e precisos, capazes de tornar eficazes as medidas pleiteadas, e isso foi feito no 1º PNDH, aos nossos olhos.

Como o cerne fundamental do PNDH-1 estava nos direitos civis, e por ser o mais basilar dos direitos, a vida mereceu importante destaque na redação do 1º Plano, explicada pela forma grotesta que temos acompanhado ao longo dos anos a banalização da morte em nosso país. Os homicídios já outrora assustadoramente elevados, vem paulatinamente tomando contornos de homicídios por qualquer motivo. Dívidas com o tráfico de drogas, desentendimentos entre vizinhos, brigas no trânsito, e até a falta de um motivo claro servem para levar um indivíduo a ceifar a vida de outro cidadão. 

Antecipando-se – se é que assim possível dizer – o governo viu em meados de 1996 a necessidade de estabelecer políticas capazes de frear a voracidade dos acontecimentos e de algum modo reestabelecer o respeito pela vida, como se vê na apresentação do programa, que aqui transcrevemos em parte:

É preciso dizer não à banalização da violência e proteger a existência humana. É neste contexto que o Governo brasileiro, sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, decidiu elaborar o Programa Nacional de Direitos Humanos. (PNDH-1. 1996. p.3)

Ocorre que, ao longo dos anos que sucederam ao PNDH-1, o que vimos não é uma melhora no quadro da banalização da vida e morte, pois a criminalidade continua em grandes níveis, e com motivações que rodeiam o absurdo ao banal, seja em regiões metropolitanas, seja na zona rural. A vida continua a não despertar nenhum respeito por parte dos homens.

O resultado legislativo produzido pelo 1º PNDH é encontrado na apresentação do 2º PNDH, já que como dito anteriormente não é o PNDH um programa autoexecutável, carecendo, portanto de leis ulteriores que sejam produzidas em concordância com o direcionamento estabelecido pelo programa elaborado. Aqui transcrevemos um trecho relevante da apresentação do PNDH-2 e que remete aos frutos do PNDH-1:

Entre as principais medidas legislativas que resultaram de proposições do PNDH figuram o reconhecimento das mortes de pessoas desaparecidas em razão de participação política (Lei nº 9.140/95), pela qual o Estado brasileiro reconheceu a responsabilidade por essas mortes e concedeu indenização aos familiares das vítimas; a transferência da justiça militar para a justiça comum dos crimes dolosos contra a vida praticados por policiais militares (Lei 9.299/96), que permitiu o indiciamento e julgamento de policiais militares em casos de múltiplas e graves violações como os do Carandiru, Corumbiara e Eldorado dos Carajás; a tipificação do crime de tortura (Lei 9.455/97), que constituiu marco referencial para o combate a essa prática criminosa no Brasil; e a construção da proposta de reforma do Poder Judiciário, na qual se inclui, entre outras medidas destinadas a agilizar o processamento dos responsáveis por violações, a chamada ‘federalização’ dos crimes de direitos humanos. (PNDH-2. 2002. p. 04)

É inegável que as medidas apresentadas como fruto do PNDH são medidas de grande valia para a promoção dos Direitos Humanos no país e, consequentemente, para o fortalecimento da democracia. A capacidade de um país olhar para o seu passado e reconhecer os erros que cometeu são atitudes louváveis, as quais devem ser constantemente exercitadas e que demonstram uma modificação, ainda que sutil, na forma de pensar e conduzir o país. 

Todavia, grande é a distancia que separa a fixação ou reconhecimento de um direito e a efetiva aplicação do mesmo. E nisso o Brasil peca ainda muito fortemente. Claro, inegável que já há grande evolução em se pensar com a mentalidade da importância dos direitos humanos. O grande óbice entre a existência do direito e a promoção efetiva do mesmo está num conjunto extenso de fatores, que vai desde a morosidade das justiça, até a política deturpada que preenche cargos eletivos, passando por tantos outros problemas.

A justiça brasileira ainda caminha, em muitas instâncias, a passos lentos e termina por não promover o reconhecimento do quanto devido. A reforma do judiciário no pais é mais que urgente. Aliado a esta mazela, destaca-se a hipocrisia da política brasileira, que prioriza a publicidade do “dizer que fez” ao realmente fazer algo. No fim de contas, poucos são os beneficiados, muitos são os esquecidos e tudo vai continuando como sempre, num individualismo atroz cultivado há muito nas sociedades modernas.

Ao analisar os resultados obtidos com o PNDH-1, conclui-se que sua principal contribuição ao país foi trazer à tona, para a debate nas diversas mídias e assim implementar sua participação no quotidiano dos cidadãos a pauta dos Direitos Humanos. Falar em Direitos Humanos passou a ser lugar comum na vida dos brasileiros e dos telejornais, ainda que na prática exista muito por ser feito. O mérito disso reside no fato de que um povo melhor informado e ciente de seus direitos terá melhor instrumental para exigí-los perante o Estado e perante terceiros. 

O PNDH-2 ao avaliar os frutos advindos do programa que o antecedeu em mais de 05 (cinco) anos, pretendeu dar legitimidade às suas escolhas quanto ao conteúdo do novo programa, bem como reiterou os passos que teve dificuldade de implementar ao longo dos anos sucedentes ao PNDH-1. Assim, inovando por acrescentar no rol do PNDH os direitos sociais, econômicos e culturais, o governo viu-se também obrigado a repetir um rol não menos importante de direitos civis, característicos do PNDH pioneiro.

O 2º Programa Nacional de Direitos Humanos listou como direitos tutelados e produziu ações programáticas voltadas para: proteção ao direito à vida; garantia do direito à justiça;  garantia do direito à liberdade; de crença e culto; de orientação sexual; garantia ao direito à igualdade – para crianças e adolescentes, mulheres,  afrodescendentes, indígenas, gays, lésbicas, travestis, transexuais, bissexuais, estrangeiros, migrantes, refugiados, ciganos, pessoas portadoras de deficiência e idosos; garantia do direito à educação; garantia do direito à saúde, previdência e assistência social; garantia do direito ao trabalho; garantia do direito à moradia; garantia à um meio ambiente saudável; garantia do direito à alimentação; garantia do direito à cultura e ao lazer; entre outras medidas que eduquem sobre direitos humanos e sirvam para acompanhamento e monitoramento das ações programáticas aprovadas e/ou implementadas. 

A previsão de ações programáticas para os grupos “vulneráveis” à problemas de violação dos Direitos Humanos tiveram início com o 1º PNDH, e como já dito, muito do previsto no programa pioneiro teve que ser reiterado, ampliado e revisto pela incapacidade do país em por em prática todas as ações que almeja, bem como a importância de muitos direitos humanos os faz merecer a atenção constante dos governos. 

No país, apesar de algumas medidas já terem sido adotadas, como a previsão de cotas para ingresso de afrodescedentes, indígenas e deficientes em universidades públicas e em cargos públicos, através de concursos, continua grande a demanda pela afirmação das políticas públicas de promoção de garantias e direitos aos grupos de risco social. 

O PNDH-2 ainda traz em seu conteúdo um segundo anexo (o primeiro anexo refere-se às ações programáticas propriamente ditas) que é um plano de aplicação deste 2º PNDH, onde se justificam e apresentam os programas governamentais utilizados para a elaboração final do PNDH de 2002. Os programas governamentais utilizados são de autoria de diversos ministérios do governo federal e também da Secretaria de  Estado dos Direitos Humanos. Nesse anexo II ainda se correlaciona o PNDH com o Plano Plurianual 2000-2003 e Lei Orçamentária Anual de 2002, trazendo tabela com previsão de gastos e investimentos com cada ação programática prevista no 2º PNDH, bem como as metas estabelecidas.

Ao aprovar os 03 (três) PNDH´s, o Brasil tutelou gradativamente um ganha maior de direitos humanos, ampliando – ainda que teoricamente – o rol de sujeitos alvos das garantias institucionais do Estado, por meio de suas políticias e ações promocionais voltadas às minorias. O Estado quando assume o papel que lhe incumbe a sociedade – que não pelos discursos das maiorias - , legitima de modo equânime os tratamentos dispendidos aos sujeitos de direitos, enriquecendo o pluralismo jurídico e afirmando-o simultaneamente. 

Antes, todavia, de iniciar a exposição detida dos eixos orientadores e das diretrizes do 3º PNDH, cabe imperiosamente mecionar o mais novo decreto da presidência da República, o decreto nº 7.177 de 12 de maio de 2010. A relevância deste decreto consiste em ser o decreto que suprime inúmeros pontos polêmicos deste mais recente Programa Nacional de Direitos Humanos. 

2.3. EIXOS ORIENTADORES DO 3º PNDH

O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos é o mais complexo e extenso dos 03 (três) PNDH´s produzidos, e para não perder em clareza e foco, foi elaborado tendo por parâmetro e direcionamento 06 (seis) eixos orientadores das ações programáticas pretendidas pelo estado brasileiro, na qual encontram-se subdivididas as 25 (vinte e cinco) diretrizes que conduzem à temática das 521 (quinhentas e vinte e uma) ações programáticas. 

Um programa extenso e complexo como o PNDH-3 vem fortalecer os Direitos Humanos e afirmar tantas outras garantias, mas principalmente estabelecer aquilo que já é conhecido dos juristas como característica basilar e identificadora dos Direitos Humanos, que são postulados: de universalidade, indivisibilidade e interdependência. Ademais, a elaboração do PNDH-3 se deu com a atuação conjunta dos 26 Estados da Federação, além do Distrito Federal, tendo os mesmos realizado diversas conferências locais.

É o primeiro dos eixos orientadores contidos no 3º PNDH é o da Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil, e tem por ponto de partida a concepção acertada de que a participação da sociedade civil, por meio de movimentos sociais diversos e legítimos, é um incremento considerável e necessário para a promoção dos Direitos Humanos e a atuação dos governantes. Esse processo não é novo, remete a idos da década de 1970, onde sindicatos e organizações sociais menores tiveram a preocupação de não mais se submeter a todos os ditames do governo e serem atores sociais.

A semente que brotou nos anos da Ditadura Militar cresceu forte e ganhou corpo com o passar dos anos, multiplicando-se em grupos sociais atuantes, em organizações não governamentais e movimentos sociais de discordância e debate das políticas públicas implementadas. Com o PNDH-3, em especial com este eixo orientador, pretende-se dar fortalecimento e fomentar a participação da sociedade civil na elaboração, questionamento, sugestão de políticas públicas voltadas para os Direitos Humanos.

No segundo eixo orientador – Desenvolvimento e Direitos Humanos - mostra-se a importância de conciliar o desenvolvimento sócio-econômico e político com a promoção de Direitos Humanos, que é em si uma das formas possíveis de desenvolvimento de uma nação. Entendemos, ao examinar a apresentação do eixo em questão no conteúdo deste mais recente plano, que o sentido atribuído ao vocábulo “desenvolvimento” é aquele que permite a maior promoção possível de valores relacionados com os Direitos Humanos. 

Não se refere a valores meramente econômicos, como PIB – Produto Interno Bruto-, e sim a afirmação da livre determinação dos povos, a soberania quanto aos recursos naturais e sociais existentes no país, o respeito às riquezas culturais e principalmente a equânime distribuição de renda, um problema agudo do nosso Brasil. Mas o desenvolvimento, como visto nos últimos anos não é a simples conciliação entre economia e bem estar social, pois outros fatores relevantes devem ser levados em consideração, como, por exemplo, a exploração sustentável e consciente do meio ambiente e dos recursos naturais – que são finitos. 

O terceiro eixo orientador – Universalizar os Direitos Humanos em um contexto de desigualdades – ressalta o quadro de desigualdades que insiste em se manter na sociedade brasileira, que não conseguiu dar a devida atenção e efetivar o respeito necessário aos direitos humanos por completo. A elaboração de ações programáticas tendo por este eixo orientador vem justamente da intenção governamental em eliminar as desigualdades, ou ao menos, minorá-las, para que a promoção social seja a mais equânime possível. 

São vários os grupos que no entendimento do governo carecem de políticas sociais de afirmação dos Direitos Humanos, dentre os quais estariam principalmente minorias sociais marginalizadas e grupos sociais consideráveis que foram historicamente prejudicados.

Além disso, as ações afirmativas constituem medidas especiais e temporárias que buscam remediar um passado discriminatório. No rol de movimentos e grupos sociais que demandam políticas de inclusão social encontram-se crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, pessoas com deficiência, povos indígenas, populações negras e quilombolas, ciganos, ribeirinhos, vazanteiros, pescadores, entre outros. (PNDH-3. 2009. p.53)

Cabe ressaltar aqui que eliminar as desigualdades não é anular as diferenças sociais, culturais e características de cada agrupamento social. As desigualdades devem ser eliminadas para que cada agrupamento social possa exercer suas diferenças – representativas da riqueza cultural que um país comporta - sem ser vitima da exploração e da marginalização dos Direitos Humanos, os quais são inerentes a todos os indivíduos. 

A temática da segurança pública, que surge no quarto eixo orientador – Segurança pública, acesso à justiça e combate à violência -  é muito delicada em nosso país, não somente por remeter ainda fortemente ao período ditatorial – historicamente contextualizado em capítulo anterior desta obra – como também por relacionarem muito fortemente com as demais problemas sociais de distribuição de renda no país. Porém é o estudo da violência e da segurança pública nos dias de hoje e do seu passado histórico que permite que sejam desenvolvidas políticas condizentes com a realidade dos fatos e que se formem indivíduos capazes de atuar com eficácia na implementação das políticas almejadas e no combate à criminalidade. 

É urgente a necessidade de o Estado investir em estudos que diagnostiquem os reais dados e fatores que contribuem e compõe a violência no país, relacionando-a a outros fatores sociais, como a pobreza, a falta de educação e perspectiva do indivíduo em galgar postos melhores para a sua inserção social, e desempenho de uma função não marginalizada no coletivo. Ademais, é preciso investir no quadro de policiais, remunerá-los bem, dar-lhes o devido aparato para que atuem com dignidade e reconhecimento, permitindo assim evitar que muitos se corrompam e prejudiquem ainda mais as corporações e a sociedade.

O quinto eixo orientador trata do inegável o papel fundamental que a educação desempenha em qualquer povo ou sociedade – Educação e cultura em Direitos Humanos. Um povo educado é um povo capaz de exigir seus direitos e de compreender a importância de cumprir suas obrigações, com isso chegamos à promoção de uma sociedade melhor, mais saudável e que fomenta valores nobres e adequados ao convívio no coletivo. O 3º PNDH tem, pois, a intenção de formar indivíduos mais tolerantes à diversidade, indivíduos que sejam instruídos desde cedo na concepção ampla de Direitos Humanos, como direitos inerentes a todos e dos quais nenhum indivíduo deve se furtar de respeitar e promover.

Por óbvio, a constatação de uma sociedade evoluída e evolutiva parte do pressuposto de que o coletivo pode se construir de diversas maneiras, e a maneira almejada pelo 3º PNDH é a de os Direitos Humanos serem temática constante na formação de cada indivíduo, terminando por isso a gerar uma sociedade homogênea no conhecimento sobre os direitos, mas que admita a variedade de opções de crença, orientação sexual, política, entre outras distinções. 

O sexto e último eixo orientador do PNDH-3 – Direito à memória e à verdade – demonstra a importância da história da vida do país no tocante aos Direitos Humanos. A história é fundamental para a compreensão de como se desenvolveram fatos e acontecimentos, bem como para entender de que modo o passo de uma sociedade influencia seu presente e influenciará o seu futuro. Assim, a história não pode ser ignorada, pelo contrário, devem ser refletidos e estudados, sendo que dessas reflexões e estudos devem advir soluções para os problemas contemporâneos, ou ao menos novos caminhos para encontrar as soluções procuradas. 

A busca pela verdade dos acontecimentos deve ter como propósito o fortalecimento da democracia e dos valores que a compõe, entre eles a supremacia dos Direitos Humanos, independente de governos e maiorias. Engana-se aquele que reviver a verdade tem o intuito de reviver o sofrimento, afinal, para muitos o sofrimento reside no próprio desconhecimento acerca do que foi vivido ou o que se deu com parentes e amigos que desapareceram nos anos de exceção. 

Pende referente a este eixo mencionar o recente julgamento do Supremo Tribunal Federal  na ação impetrada pela Ordem dos Advogados do Brasil, na qual almejava a revisão da Lei de Anistia – lei nº 6.683/1979 – no tocante ao artigo 1º da mesma. Vale dizer, a OAB pretendia encontrar uma brecha pela qual fossem agentes do Estado responsabilizados e condenados pelos crimes políticos cometidos no quando da vigência do regime militar. 

Todavia, o julgamento do STF foi pela improcedência do pleito da Ordem dos Advogados, decidindo que o texto da Lei de Anistia continue intacto e restem anistiados não somente os militantes de esquerda, como também os agentes de Estado que poderiam, por ventura, serem responsabilizados por crimes políticos cometidos. 

No julgamento da ação interposta, a votação fora de 07 (sete) ministros contrários à revisão da lei de anistia, pelo que acompanharam o parecer do relator do processo, ministro Eros Roberto Grau. Entendeu o relator que não cabe ao Supremo Tribunal Federal fazer a revisão do texto da Lei de Anistia que implique em alterações, mas tão somente a sua interpretação. Somente 02 (dois) ministros votaram favoravelmente ao pedido da OAB.

Este posicionamento do STF reitera a pretensão estatal de apaziguar as ânimos ainda exaltados daqueles que vivenciaram a ditadura militar e demonstram muito mais um caráter político no julgamento do que juridicamente técnico. Admitir a revisão da Lei de Anistia nesse momento da história do país, ainda que terminasse por fazer justiça de fato, geraria fortes discordâncias no seio da sociedade brasileira, assim entendeu o STF.

2.4. DECRETO Nº 7.177/2010: MUDANÇAS IMPORTANTES NO 3º PNDH

Em 12 de maio do corrente ano (2010), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou novo decreto referente ao 3º Programa Nacional de Direitos Humanos, decreto nº 7.177. Os objetos deste decreto são modificações e supressões no texto do PNDH-3, que teriam ocorrido em razão da abertura deste governo aos clamores dos diversos agrupamentos sociais, e vendo que as medidas não satisfizeram os mais diversos públicos, decidiu o governo ser mais cauteloso e representativo, sendo o recuo simplesmente o atendimento aos ditames da democracia brasileira. O importante aqui é clarificar que esse recúo apenas atrasa discussões populares de temas que precisam ser debatidos.

Dentre as modificações, importante citar a título de ilustração: o recúo da descriminalização o aborto para somente considerá-lo tema relevante de saúde pública,quando o aborto4, por vezes, é tido por normal na vida de muitas gestantes do país; e a revogação da idéia de impedir a ostentação de símbolos religiosos em estabelecimento públicos da União, mesmo sendo o estado democrático brasileiro reconhecidamente laico. A França contemporânea mostra a forma como o estado pode se portar em relação a símbolos religiosos quando proíbe o uso de burcas em suas escolas.

3. CONCLUSÔES ACERCA DO 3º PNDH

O PNDH-3 é resultado da grande demanda que há no Estado brasileiro pela afirmação dos Direitos Humanos e das garantias sociais. O Brasil há 02 (duas) décadas caminha rumo a sua própria experiência de democracia, com as dúvidas, erros e acertos daqueles que se arriscam por novos caminhos. Os PNDH-1 e PNDH-2 precederam, como é óbvio afirmar, o PNDH-3, mas não foram suficientes para que no país se permitisse a promoção completa da igualdade e acesso de todos seus cidadãos aos Direitos Humanos.

A miséria, a fome, as desigualdades na distribuição de renda, a falta de qualidade nas políticas públicas de educação, saneamento básico e os altos índices de violência demonstram a quase já total descrença popular na capacidade governamental de lidar com os problemas a cada dia mais triviais no quotidiano dos milhões de brasileiros, e que precisa ser restabelecida.

Nos planos pioneiros, o desafio que o Estado se lançou fora ainda tímido, mas já simbolizou um passo grande rumo à busca pelo atendimento dos anseios e necessidades populares, no tocante aos Direitos Humanos. Com o PNDH-3 –  demonstrando um amadurecimento e um encorajamento gradual - conseguiu o Brasil gritar mais alto uma voz que não pode ser calada, a voz que diz que não há mais tempo a perder e que tudo que for feito pela afirmação e supremacia dos Direitos Humanos tem o seu quê de válido e palpável.

Ao optar por uma agenda programática de direitos humanos com o PNDH-1, em meados de 1993, que somente se concretizou em 1996, o Brasil fez uma escolha acertada. Afinal, por mais que ainda falte muito para que o país se torne reconhecido pelas ações concretas voltadas aos Direitos Humanos, ter a iniciativa de pautar ações voltadas para a promoção destes direitos obriga o estado a realizar nas suas políticas de acordo com essa agenda.

O PNDH-3 demonstra uma evolução nos programas nacionais de Direitos Humanos, por ter um conjunto de ações programáticas mais completas - que está voltado para uma gama suficiente a atender aos mais variados setores onde se fazem presentes as demandas pelas garantias básicas aos indivíduos. Os PNDH´s são, portanto, um ótimo desafio que o Brasil se lança para que seja um dia um país onde o respeito e as ações voltadas aos direitos humanos sejam as regras da conduta política. 

Cabe principalmente aos poderes legislativo e executivo dar seguimento ao quanto elaborado no PNDH-3, com a aprovação das leis necessárias e a fiscalização do cumprimento das mesmas, respectivamente. Não há que se falar, porém, que terá menor atribuição o judiciário, pois a este ficará a incumbência de fazer valer a letra da lei nos momentos de litígios entre aqueles que pretendem ver os Direitos Humanos cumpridos e respeitados e aqueles que os violam.

CONFRONTATION AND REVIEW ANALYSIS OF 3RD NATIONAL PROGRAMME OF HUMAN RIGHTS

Abstract: This article is a comparing and review between the 3rd National Programme of human rights and the antecessors programmes. This analysis wants to show how the 3rd programme had been done by the brazilian government and how this programme may help Brazil becomes a place where the human rights are protected and developed. 
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